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O PROGRAMA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DOS TERRITÓRIOS RURAIS EM 
ENTRE RIOS, PIAUÍ: UMA REFLEXÃO SOBRE AÇÃO PÚBLICA¹

RESUMO

ABSTRACT

O presente artigo é uma análise da ação pública da Secretaria de Desenvolvimento Territorial 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário, no Território de Entre Rios- PI. Focaliza-se nele a 
elaboração e a execução do Programa Nacional de Apoio à Agricultura Familiar - Infraestrutu-
ra (PRONAF/I) no Território citado. Do ponto de vista teórico conceitual, apoia-se no conceito 
de ação pública apresentado por Pierre Lascoumes & Patrick Galés, através do qual são iden-
tificadas representações, atores e instituições. Conclui-se que no Território Entre Rios, apesar 
de uma execução ineficiente do referido programa, o Colegiado Territorial avalia como posi-
tivo o processo de aprendizagem coletiva de seus integrantes e o acúmulo de experiência para 
ações futuras.
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THE NATIONAL PROGRAM OF TERRITORIES DEVELOPMENT IN ENTRE RIOS, 
PIAUÍ STATE (BRAZIL): SOME NOTES ON THE PUBLIC ACTION 

This article is an analysis of the public action of Secretary of Territorial Development, of the 
Agrarian Development Ministry, on the Territory of Entre Rios - Piaui State. One analyze the 
preparation and execution of the National Program of Support for Family Farming – Infra-
structure (NPSFF/I) in the territory cited above. From the theoretical and conceptual point of 
view, is used the concept of public action presented by Pierre Lascoumes & Patrick Galés, iden-
tifying representation, actors and institutions involved in the referred action. It is concluded 
that in the territory of Entre Rios, although a inefficient execution of the NPSFF/I, the Terri-
torial  Board assesses as beneficial the process of collective learning of its members and the ac-
cumulation of experience for future actions.
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INTRODUÇÃO

O Território Entre Rios, no Piauí, é par-
te do Programa Nacional de Desenvolvimen-
to dos Territórios Rurais (PRONAT), coorde-
nado pela Secretaria de Desenvolvimento Ter-
ritorial (SDT), do Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário (MDA), cujas ações se desen-
volvem desde 2003. Esse território é compos-
to por 31 municípios, localizados no centro 
norte do Estado do Piauí. O PRONAT moti-
vou a constituição, em 2005, de uma instância 
de gestão: o Colegiado Territorial, composto 
por membros da sociedade civil e do poder 
público dos municípios, em paridade numéri-
ca, e de instituições, também da sociedade ci-
vil e do poder público, de caráter territorial e 
estadual. Nesse espaço, são realizadas discus-
sões, debates e proposições de ações, visando 
ao desenvolvimento do Território.

Neste artigo, analisaremos a destinação e 
a aplicação dos recursos do Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar In-
fraestrutura (PROINF), definidos no âmbito do 
Colegiado, e o processo de construção do Plano 
Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentá-
vel (PTDRS), consideradas ações de desenvolvi-
mento territorial, no período de 2003-2014. 

A rigor, há diversas análises sobre o 
tema aqui proposto. A própria SDT/MDA, 
por meio do Conselho Nacional de Pesqui-
sa (CNPq), destinou recursos para financiar 
projetos de pesquisa sobre os territórios in-
seridos no PRONAT e no Programa Territó-
rios da Cidadania (PTC), constituindo as Cé-
lulas de Acompanhamento e Informações des-
ses Programas (Camepão et al.; Nunes et al. e 
Witkoski et al., 2015)1. Do ponto de vista dos 
resultados, podemos verificar que esses estu-
dos apresentam, quando analisam os projetos 
do PROINF, os mesmos problemas que apre-
sentaremos abaixo. Neste texto, porém, enfo-
caremos um “caso” ainda não estudado – o 
Território Entre Rios, no Piauí –, o processo 

de definição dos recursos de forma detalha-
da e destacamos as relações entre o Colegiado 
Territorial e o PTDRS. Para isto, trabalhamos 
com o conceito de ação pública, apresentado 
por Pierre Lascoumes & Patrick Galés (2010), 
identificando atores, representações, institui-
ções. Enfim, processos que concorrem para 
determinados resultados.

Os dados empíricos desta pesquisa fo-
ram construídos por meio de participação em 
diversas reuniões do Colegiado Territorial nos 
anos de 2011 e 20122, bem como por meio 
de entrevistas semiestruturadas com seus inte-
grantes, e consulta aos dados produzidos no 
contexto do próprio Colegiado, como Planos 
de Desenvolvimento, atas de reuniões e outros.

Na primeira parte do texto, faremos 
um breve debate sobre ação pública e desen-
volvimento territorial. Em seguida, apresenta-
mos o processo e os comentários sobre a cons-
trução do (PTDRS), pois este permite mos-
trar a perspectiva do desenvolvimento cons-
truída pelo Colegiado, na qual está inserido o 
processo de definição de projetos com recur-
sos do PROINF; e, por fim, evidenciaremos as 
circunstâncias que concorrem para a não exe-
cução dessas ações.

1. AÇÃO PÚBLICA E DESENVOLVIMEN-
TO TERRITORIAL.

O PRONAT, neste texto, é analisado 
como uma ação pública nos termos propostos 
por Pierre Lascoumes e Patrick Galés (2010). 
Estes ressaltam que compreender uma ação 
pública na perspectiva da sociologia é destacar 
as interações, as trocas, as mudanças, as nor-
mas, os conflitos, percebendo o Estado como 
parte dessa relação. Tais autores distinguem o 
conceito de ação pública do conceito de políti-
ca pública, ressaltando a diversidade de atores 
e de situações envolvidos no processo. Assim, 
consideram cinco elementos essenciais consti-
tutivos de uma ação pública: a) os atores, indi-

2 Os relatórios dessas pesquisas estão disponíveis no Sistema de Informações Territoriais – SIT –, no site da SDT/MDA.

3 Trabalhei como articulador territorial, contratado pela ARIDAS, durante o ano de 2009, no Território Vale do Canindé, 
localizado no norte do Piauí, o que me permitiu ter contato com dados gerais do PRONAT, bem como do próprio Território 
Entre Rios, nas atividades de caráter estadual.
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viduais ou coletivos, que são dotados de diver-
sos recursos, certa autonomia, de estratégias 
diversas, capacidade de fazer escolhas, pos-
suem como condicionantes seus interesses ma-
teriais e simbólicos (contexto sociocultural); 
b) as representações, quadros cognitivos, nor-
mativos, que dão significados para as ações; c) 
as instituições, normas, regulamentos, rotinas, 
procedimentos, que governam as interações; 
d) os processos, suas formas de interação e sua 
recomposição no tempo; portanto, resultados 
de múltiplas atividades de mobilização dos ato-
res individuais ou coletivos; e e) os resultados, 
consequências, efeitos das ações. Esses elemen-
tos não estão isolados, mas, num processo de 
constante interdependência, de trocas, de re-
lações. Dessa forma, a compreensão de uma 
ação pública se dá a partir da análise desses ele-
mentos em cada contexto particular.

Dessa perspectiva, destaca-se como 
constitutivo do PRONAT o conceito de de-
senvolvimento territorial que, como represen-
tação, subjaz e baliza a sua construção como 
ação pública. De fato, desenvolvimento possui 
múltiplos significados e está relacionado com 
perspectivas econômicas, sociais, culturais e 
políticas de cada época. Durante a maior parte 
do século XX, desenvolvimento foi visto como 
crescimento econômico, modernização e indus-
trialização, tendo como agentes mobilizadores 
e executores, nos países chamados de Terceiro 
Mundo, os Estados Nacionais e as agências de 
desenvolvimento internacional. Essa perspec-
tiva de desenvolvimento privilegiou o econô-
mico. É um modelo que não destaca a parti-
cipação, como destaca Caballero-Arias (2007, 
p. 139): “Esta, se ha realizado de fuera hacia 
adentro, sin participación o consentimiento de 
las comunindades rurales y sin tomar em cuenta 
los conocimientos locales”. E cujas proposições 
em geral são pensadas a partir da representação 
que os técnicos possuem das populações-alvo, 
na maioria das vezes diversa da realidade, situa-
ção dos grupos (Sardan, 1995). 

Nesse sentido, um desafio no âmbito 
dos órgãos centrais é a elaboração de proje-
tos abertos, com linhas gerais, mas que, num 
segundo momento, passariam por adaptações, 
com a participação dos atores sociais envol-

vidos, de forma a incorporar o contexto so-
ciocultural destes, aliando desenvolvimento 
e território, na construção de outra represen-
tação – o desenvolvimento territorial. Este, 
nos termos propostos por Pecqueur (2005, p. 
13), “designa todo um processo de mobiliza-
ção que leve à elaboração de uma estratégia 
de adaptação aos limites externos, na base de 
uma identificação com uma cultura e um terri-
tório”. Segundo este autor, o desenvolvimento 
territorial não pode ser implantado por decre-
to, mas é uma ação, uma construção coletiva, 
dinâmico, e inserido no tempo. Assim, ações 
públicas podem contribuir, estimular e mobi-
lizar agentes para o desenvolvimento territo-
rial. Também é uma estratégia de adaptação 
ao processo de globalização, bem como uma 
estratégia de potencialização das capacidades 
produtivas locais, como forma de diferencia-
ção dos vizinhos antes de entrar na concor-
rência com outros territórios. Surge, então, a 
ação territorial que teria como característica 
principal a inovação, esta compreendida como 
a descoberta de potencialidades, de recursos 
novos e não apenas a otimização de recursos 
pré-existentes. Isto é, recursos específicos que 
“nascem de processos interativos”, como “es-
tratégias de atores para resolver um problema 
inédito”, a partir de trocas, por meio de nor-
mas e costumes (Pecqueur, 2005, p. 13-15). 
Entendemos estes processos interativos como 
ações dos diversos atores sociais envolvidos. 

Com base nessas representações, o 
PRONAT apresenta como perspectiva o de-
senvolvimento do território, e como uma das 
principais ações territoriais, o PTDRS, a partir 
do qual se definem os projetos do PROINF, 
que trabalharemos nas seções seguintes.

2. PLANO TERRITORIAL DE DESENVOL-
VIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL DO EN-
TRE RIOS

O Plano Territorial de Desenvolvimen-
to Rural Sustentável pode ser considerado uma 
das primeiras ações territoriais desenvolvidas 
no âmbito do PRONAT, depois da constituição 
do Colegiado Territorial. Construído por essa 
instância, esse Plano pretende ser uma propos-
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ta de desenvolvimento para o território, partin-
do de um diagnóstico, elencando os limites e as 
potencialidades e propondo projetos conside-
rados estruturantes para seu desenvolvimento. 
No entanto, os projetos propostos no Plano 
não possuem fonte de recursos garantida, com 
exceção do PROINF. Conforme será demons-
trado a seguir, o PTDRS do Entre Rios, toda-
via, simplifica o diagnóstico e não apresenta a 
complexidade do território, com consequên-
cias para os próprios resultados almejados. 

A primeira versão do PTDRS Entre Rios 
foi elaborada entre 2005 e 2007, pela Orga-
nização Não Governamental (ONG) Escola de 
Formação Paulo de Tarso (EFPT)4, com apoio 
técnico da assessoria territorial5 e de uma asses-
soria específica para conduzir as assembleias e 
sistematizar os dados, no caso, uma profissio-
nal formada em serviço social, com experiên-
cias em atividades voltadas para o meio rural.

O diagnóstico, apresentado nessa pri-
meira versão do PTDRS, possui caráter geral 
e simplificado sobre o território, centrado em 
dados secundários construídos por instituições 
oficiais – Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), Fundação Centro de Pesquisas 
Econômicas e Sociais do Piauí Desenvolvimen-
to (CEPRO) – com pouco aprofundamento so-
bre as relações socioculturais, tanto no sentido 
de perceber as semelhanças quanto às diversi-
dades. No contexto político organizacional, 
apenas cita as organizações da sociedade civil, 
alguns movimentos e sindicatos, sem referência 
às relações entre esses e ao mesmo tempo sem 
destacar as diversas forças políticas presentes no 
território. Ainda, concentra seu foco no poten-
cial econômico, nas atividades produtivas, tra-
tando de forma marginal outras questões como 
saúde, educação, segurança pública e outras.

Uma segunda versão do PTDRS come-
çou a ser elaborada em junho de 2009, mas 

ainda não foi concluída. A EFPT foi substituída 
pela Associação Regional de Desenvolvimento 
Agroecológico Sustentável (ARIDAS)6. Tem 
início com a contratação de uma equipe de 
assessoria, que teria a função de realizar uma 
nova sistematização e atualização dos dados 
coletados e construídos sobre o território. Essa 
equipe foi dividida por áreas: econômica, so-
cial e ambiental, sendo contratados os seguin-
tes profissionais, um economista, um assistente 
social, um sociólogo e um agrônomo. Esta ver-
são do PTDRS deveria ter sido concluída em 
um ano, mas até o primeiro semestre de 2015, 
não havia sido lançado o documento oficial, 
estando previsto o lançamento para o segun-
do semestre deste ano. As causas do atraso são 
atribuídas à morosidade decorrente da execu-
ção dos convênios de custeio, às dificuldades 
técnicas da ONG responsável, aos conflitos 
nas relações entre as ONGs e o Governo do 
Estado, naquele momento, tendo como Go-
vernador Wilson Martins, do Partido Socialista 
Brasileiro (PSB). Este havia rompido com o en-
tão ex-governador José Wellington Barroso de 
Araújo Dias do Partido dos Trabalhadores (PT) 
e, consequentemente com a SDT/MDA. Além 
disso, no âmbito federal, o PRONAT deixa de 
ser prioritário e houve constantes mudanças 
de gestores e assessores territoriais e estaduais, 
tendo como consequência maior a inoperância 
das ONGs envolvidas no Estado.  

Olhando para a versão ainda não lan-
çada deste Plano, verificamos que o diagnósti-
co contempla não apenas dados econômicos, 
mas também outros dados significativos das 
diferentes dimensões para a compreensão da 
realidade territorial: geográfica (característi-
cas físicas), social (educação, saúde, cultura), 
ambiental, econômica e política. A partir des-
te diagnóstico, é proposta uma visão de futu-
ro, conforme eixos temáticos selecionados, e, 

4 A EFPT atua há 20 anos na área de educação popular no Piauí, voltada principalmente para o meio rural, além de desen-
volver outros trabalhos de assessoria e formação de agricultores familiares. Tem sede em Teresina e também escritório em Va-
lença do Piauí. Com o MDA/SDT, fez convênio, inicialmente, voltado para o Território Entre Rios e depois envolvendo ou-
tros Territórios do Estado.

5 Técnico contratado pela EFPT, para desenvolver atividades de mobilização do colegiado, realização de reuniões, repassar as 
informações da SDT para o Colegiado, dentre outras funções.

6 ARIDAS é uma ONG que possui sede no município de Floriano – PI; suas ações estão voltadas para assessoria a agricultores 
familiares em diversos municípios de Estado.
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nessa direção, são propostos programas cor-
respondentes (Quadro 01). 

Ainda merece destaque a forma ge-
neralizante com que é apresentada a planifi-
cação: são apresentados programas gerais a 
exemplo da área ambiental, apresentado no 
quadro 01, sem chegar aos projetos específi-
cos que mostrem como será executada a ação. 
E, permanece a incerteza quanto à execução 
dos programas, pois o Plano não apresenta 
recursos disponíveis em nenhuma esfera de 
governo. Assim, a execução dependerá de 
acordos políticos futuros entre o Colegiado 
Territorial e as diversas esferas de governo. 
Para isso, seria necessário um Colegiado Ter-
ritorial fortalecido, com capacidade não ape-
nas para negociar com os governos federal, 
estadual e municipal, mas, sobretudo, favo-
recer as inter-relações entre eles – fato não 
observado, principalmente a partir de 2011, 
no Entre Rios. Então, nesse ano, conforme 
mencionado, à mudança na Presidência e Mi-
nistérios, segue-se também uma inflexão no 
PRONAT, que deixa de ser prioritário. 

Quadro 01: dimensões, eixos temáticos e 
programas – ptdrs entre rios (2015).

Dimensões
eixos  

temáticos Programas 

Ambiental
Desenvolvi-
mento com 

sustentabilida-
de ambiental

Conservação e Uso Sustentável dos  
Recursos Naturais

Sociocultural 
e educação

Saúde e  
Saneamento 
Ambiental

Saúde preventiva
Ampliação da atenção básica em saúde

Fortalecimento da gestão em saúde
Universalização do saneamento  

ambiental

Educação 

Formação processual de docentes e dos 
profissionais de serviço e apoio escolar
Fortalecimento da gestão educacional

Qualificação da educação básica
Infraestrutura física e recursos 

 pedagógicos
Cultura, Es-
porte e Lazer

Descentralização da cultura, espor-
te e lazer

Econômico e 
Produtiva

Desenvolvi-
mento e  

Qualidade de 
Vida

Infraestrutura para o desenvolvimento
Capacitação para o desenvolvimento

Consolidação da reforma agrária
Fortalecimento da organização produ-

tiva e comercialização
Inclusão das mulheres, jovens e idosos

Político  
Institucional

Democratiza-
ção da gestão 

pública

Modernização da administração  
pública

Fortalecimento da gestão social

Fonte: Elaboração dos autores a partir do texto não fi-
nalizado do PTDRS. 

Do ponto de vista dos membros do 
Colegiado e de atores públicos entrevistados, 
tanto o processo de elaboração dos Planos 
como o texto apresentados são considerados 
positivos: a) os dois Planos são considerados 
participativos, pois os mesmos contaram com 
a participação dos membros do Colegiado 
Territorial no processo de elaboração e foram 
aprovados em assembleias do Colegiado; b) 
ambos foram sistematizados por consultores 
contratados, e, especialmente, o segundo in-
corpora a concepção de equipe multidiscipli-
nar, teoricamente mais capaz de dar conta da 
complexidade do território; c) ambos traba-
lham com uma “abordagem territorial”, sub-
jacente à construção da própria ação pública; 
d) ainda, o processo de discussão dos Planos 
permitiu ao Colegiado Territorial e aos técni-
cos envolvidos um maior conhecimento sobre 
as potencialidades e limites econômicos, so-
ciais, culturais e políticos do Território. Reco-
nhecem, todavia, que o Plano ainda carece de 
uma melhor apresentação das relações sociais 
e políticas no território. 

3. PROINF NO ENTRE RIOS

O PROINF é a principal fonte de inves-
timento do MDA/SDT. Com o PRONAT, os 
recursos do PROINF e sua aplicação passaram 
a ser definidos pelos Colegiados Territoriais. 
De fato, o PROINF, a cada ano, apresenta um 
manual que guia a definição dos projetos pelo 
Colegiado Territorial, bem como informa o 
orçamento disponível.

No Entre Rios, embora o Colegiado 
Territorial tenha sido criado em 2005, a de-
finição de projetos tem início em 2003 e ini-
cialmente era realizada pela Comissão Provi-
sória de Implantação do Colegiado Territorial 
(CIAT). A seguir, descrevemos cronologica-
mente o processo de definição dos projetos, 
recursos, executores e situação.

Inicialmente, o PRONAT era uma ação 
capitaneada pelo MDA/SDT que delimitava a 
sua atuação em espaços chamados Territórios 
de Identidade. A partir de 2008, além do PRO-
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NAT, foi instituído o Programa Territórios da 
Cidadania (PTC). Como tal, passou a incor-
porar ações de outros ministérios, além do 
MDA. Nem todos os Territórios de Identidade 
se tornaram Territórios da Cidadania. Confor-
me orientações do PTC, esse enquadramento 
dependia do número de agricultores familia-
res, do Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH), Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica (IDEB) e de outros indicadores 
que evidenciassem o nível de carência de ações 
públicas e o Entre Rios apresentava as caracte-
rísticas necessárias. Por fim, em 2011, no pri-
meiro Governo da Presidente Dilma Rousseff, 
foi criado o Programa Territórios Brasil Sem 
Miséria que tinha a mesma concepção do PTC, 
mas enfatizava o “combate à miséria”. O Entre 
Rios não foi integrado a esse Programa. Ob-
serva-se, assim, constante mudança de nomes 
da ação pública, mantida a mesma represen-
tação, com pequenas alterações institucionais, 
mas com a exclusão e/ou substituição de ato-
res e apresentando os mesmos problemas para 
efetivação das ações, pois o Colegiado Territo-
rial encontrava-se enfraquecido. O aporte de 
recursos do PROINF e a correspondente de-
nominação da ação pública, no decorrer deste 
período pode ser visualizado na tabela abaixo.

tabela 01: aporte de recursos do proinF, 
em âmbito nacional, 2003 a 2014.

ano Valores (em reais)

2003 – 2005 300.000,00

2006 – 2007 400.000,00

2008 – 2010 1.200.000,00 (Territórios da Cidadania)
600.000,00 (Territórios de Identidade)

2011 300.000,00

2012
550.000,00 (Territórios Brasil Sem Miséria)
400.000,00 (Territórios da Cidadania Norte) 

350.000,00 (Demais Territórios)

2013 e 2014 375.000,00 (Territórios de Identidade)
425.000,00 (Territórios da Cidadania)

Fonte: Elaborada a partir dos manuais do PROINF de 
2003 – 2014. 

Podemos observar aumento de valores 
de 2003 a 2010 e depois um declínio. No pe-
ríodo de 2008 a 2010, o aumento é conside-
rável, porque houve uma redefinição da ação, 
com a criação do PTC, ao qual o Entre Rios 
foi integrado, conforme já destacado, o que 
não representou uma alteração significativa 
ao Território. Depois, entre 2011 e 2014, o 
declínio é considerável, o que mostra o enfra-
quecimento da ação no âmbito do Governo 
Federal – esse é o início do primeiro Governo 
Dilma (2010-2014) –, os programas territo-
riais e suas ações deixam de ser prioridade. 
Conforme mencionado, foi criado o “Brasil 
sem miséria” e o Entre Rios não foi conside-
rado elegível. 

De acordo com os membros do Co-
legiado, as primeiras definições do PROINF 
foram uma simples divisão de recursos en-
tre os municípios, cada um buscando “levar 
algo para seu município”, considerando que 
tanto os técnicos como os representantes das 
instituições no Colegiado não possuíam ele-
mentos para fazer uma discussão sobre o de-
senvolvimento territorial e sobre a viabilidade 
socioeconômica dos próprios projetos. Nesse 
momento inicial, não havia uma proposta de 
desenvolvimento territorial, nem os técnicos 
designados pelo Estado tinham conhecimento 
e experiência de execução de uma intervenção 
pública. De fato, repetia-se a prática advinda 
dos Conselhos Municipais de Desenvolvimen-
to Rural (CMDR), que consistia na simples 
discussão dos recursos do PROINF, com a 
participação de segmentos do poder público e 
sociedade civil (Araujo, 2002).

Com a constituição do Colegiado Ter-
ritorial e a realização de Oficinas Territoriais 
ou Estaduais de caráter formativo, foi propos-
ta uma metodologia (passos) para a destinação 
dos Recursos: 1º) reunião do Núcleo Diretivo7 
(ND) do Colegiado Territorial, na qual seriam 
apresentados o manual do ano do PROINF, 

7 O Núcleo Diretivo do Território é a instância de execução, acompanhamento das ações definidas pela plenária, de articula-
ção política, mobilização dos demais agentes sociais e em alguns momentos de tomada de decisões quando delegadas pela ple-
nária, ou quando as circunstâncias exigem. É composto por 16 pessoas eleitas entre os membros do colegiado, em Assembleia 
convocada para esse fim. Possui paridade numérica entre os membros do poder público e sociedade civil, sendo que cada seg-
mento elege seus pares.
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valores e prazos; 2º) o ND, em conjunto com 
o Assessor Territorial e a ONG que possui os 
recursos de custeio do Território montariam o 
calendário das atividades, as Oficinas de Aglo-
merado8 e a Assembleia Final. 3º) Nas oficinas 
de Aglomerado, os membros do Colegiado 
Territorial do Aglomerado apresentariam as 
propostas de projetos. Estes seriam discuti-
dos, considerando a viabilidade econômica, 
social e de gestão (matéria-prima, instituição 
que ficará responsável e pessoas envolvidas) e 
haveria uma primeira priorização de projetos 
em cada Aglomerado. 4º) Realização de As-
sembleia Territorial, na qual seriam prioriza-
dos os projetos do Território para aquele ano, 
com base nos projetos aprovados nas Oficinas 
de Aglomerado. Nesse momento, seriam soli-
citados, além da proposta básica, no caso de 
construção, documentos de comprovação de 
posse do terreno, disponibilidade de água e 
energia. Considerando esses elementos, o Co-
legiado Territorial priorizaria os projetos. 5º) 
Os projetos priorizados seriam encaminhados 
ao Conselho Estadual de Desenvolvimento 
Rural Sustentável para serem apreciados. De-
pendendo da análise, seriam pedidas altera-
ções e/ou aprovados. Os projetos aprovados 
no Conselho Estadual seriam encaminhados 
para a SDT, que também analisaria a proposta 
e poderia pedir alterações. Caso não houvesse 
pendências, seriam finalmente encaminhados 
para contratação na Caixa Econômica Federal 
(CEF), já indicando o responsável pela execu-
ção. Quando houvesse pendência, dependen-
do desta, seria encaminhado ou para o propo-
nente, quando fosse uma questão de correção 
técnica; ou para o Colegiado quando não es-
tivesse de acordo com as exigências propostas 
pelo MDA/SDT.

Os executores dos projetos do PROINF 
são sempre órgãos públicos de caráter muni-
cipal, regional, estadual ou federal. Inicial-
mente, de 2003 a 2005, os projetos ficaram 
a cargo da Secretária de Desenvolvimento 

Rural do Estado (SDR), o órgão responsável 
pela implantação do PRONAT no Estado. 
Diante de inúmeras pendências no processo 
de execução dos projetos já definidos e con-
tratados, o Colegiado Territorial deliberou 
que os projetos passassem a ser executados 
pela EMATER – PI, ficando esta responsável 
pelos projetos de 2006 a 2008. No entanto, 
com esse órgão também houve os mesmos 
problemas já apresentados pela SDR, na exe-
cução dos convênios. A partir de 2009, tem-
se buscando órgãos federais, outras Secreta-
rias de Estado ou Prefeituras Municipais para 
a execução dos projetos, mas, a realidade 
não se alterou, pois continuam a apresentar 
os mesmos problemas para contratação ou 
execução. Os problemas identificados foram: 
inadequação do projeto estrutural de enge-
nharia, falta de comprovação de propriedade 
do terreno e perda dos recursos de 2015 pela 
não contratação, pois a SDR não apresentou 
documentos exigidos pela CEF.

Nas tabelas 02 e 03 abaixo, podem ser 
identificadas três situações dos projetos: a) 
executados, b) cancelado ou não contratado e 
c) em andamento. 

tabela 02: proinF entre rios – recursos e 
execução, 2003 a 2014.

ano
executado 

(r$)
em  

andamento 
(r$)

cancelado/
não contra-

tado (r$)
total (r$)

2003 554.410,00 ---- 100.888,00 655.298,00
2004 491.360,72 ---- 39.498,25 530.858,97
2005 --- ---- 352.500,00 352.500,00
2006 140.000,00 ---- 224.951,00 364.951,00
2007 158.375,00 ---- 371.680,00 530.055,00
2008 ---- 137.000,00 596.000,00 733.000,00
2009 ---- 290.000,00 620.000,00 910.000,00
2010 455.400,00 ---- 507.233,79 962.633,79
2011 261.720,00 ---- 200.000,00 461.720,00
2012 848.000,00 ---- ---- 848,000,00
2013 ---- 225.000,00 ---- 225.000,00
2014 ---- 632.968,00 ---- 632.968,00

TOTAIS 2.909.265,72 1.284.968,00 3.012.751,04 7.206.984,76

Fonte: Construção dos autores, a partir dos dados cole-
tados em trabalho de campo. 

8 Aglomerados são subdivisões dos territórios, a partir dos seguintes critérios: proximidade geográfica, correspondente a um 
raio de 50 km; municípios que já apresentam transações comerciais, utilização do sistema de saúde e educação desmembra-
dos; municípios próximos de cidades de referência do território; existência de malha viária que facilite o deslocamento da po-
pulação entre os municípios.
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tabela 03: proinF entre rios –recursos e 
executores, 2003 a 2014. 

executor
executaDo 

(r$)
em  

anDamento 
(r$)

cancelaDo/
não  

contrataDo 
(r$)

total (r$)

SDR 1.045.770,72 ---- 532.886,25 1.578.656,97
EMATER 120.000,00 ---- 720.680,00 840.680,00

PREFEITURAS 1.481.775,00 1.284.968,00 1.254.184,79 4.020.927,79
CONAB ---- ---- 395.000.00 395.000,00

FUNDAC9 ---- ---- 110.000,00 110.000,00
ADAPI 261.720,00 ---- ---- 261.720,00

TOTAIS 2.909.265,72 1.284.968,00 3.012.751,04 7.206,984,76

Fonte: Construção dos autores, a partir dos dados cole-
tados em trabalho de campo. 

Com relação aos projetos executados, 
tem-se a aplicação de R$ 2.909.265,72, o que 
corresponde a 40.36% dos recursos. Destes, 
tem-se duas situações: a) projetos executados 
e funcionando, b) projetos executados e não 
funcionando, o que será trabalhado abaixo.

Com relação aos projetos executados 
que estão funcionando, estes são, em geral, 
relativos à aquisição de equipamentos, como 
carros, motos e equipamentos de informática, 
de georreferenciamento para os escritórios 
municipais da EMATER – PI, SDR e outras 
instituições que tenham como público-alvo os 
agricultores familiares, como a EFPT, que re-
cebeu um veículo e outras ONGs que tinham 
convênio com a SDT/MDA. Com relação a 
equipamentos, destaca-se a aquisição de uma 
câmara fria comprada para a Cooperativa 
“Frutos Daqui”, do município de José Freitas. 
A Cooperativa é pré-existente ao PRONAT, 
produz polpas de diversas frutas, e o projeto 
veio potencializar sua atuação. 

De fato, entre 2011 e 2014, o Colegiado 
priorizou projetos de aquisição de equipamen-
tos (caminhão, retroescavadeira e outros tipos 
de veículos), voltados para o apoio ao transporte 
de produtos da agricultura familiar. Para uma vi-
são geral dos projetos definidos pelo Colegiado 
Territorial, em anexo, apresentamos um quadro 
com os projetos, no período de 2003 a 2014. 

Em relação aos projetos em andamento, 
tem-se cerca de 17,82% dos recursos ainda para 
serem executados, o que depende da atuação dos 

membros do Colegiado no acompanhamento, 
execução e depois funcionamento dos mesmos. 

No que tange aos não contratados ou 
cancelados, tem-se, no período de 2003 a 2011, 
a não aplicação de mais de 3 milhões de reais, 
o que corresponde a 41,82 do total e observa-
se que a mudança de executor não representou 
maior eficiência na aplicação dos recursos e, 
consequentemente, realização de projetos. Vale 
observar, todavia, que, no período 2012-2014, 
todos os recursos destinados foram contratados. 

O Colegiado Territorial sempre con-
siderou que os valores do PROINF eram in-
suficientes para as demandas do Território, 
mas quando se considera a execução, pode-se 
perceber que mesmo esses escassos recursos 
não foram executados, o que tem tornado o 
PROINF um desmobilizador do PRONAT no 
Entre Rios. Essa situação não difere em outros 
Territórios no Estado do Piauí (Lima, 2010), 
bem como em outros territórios no Brasil (Pi-
raux et al., 2013; Camepão et al.; Nunes et al. 
e Witkoski et al., 2015)10.

A principal justificativa apresentada 
para a não execução dos projetos é a falta de 
corpo técnico para a sua operacionalização, 
nos órgãos executores. Mesmo em 2011, de 
três projetos, dois não foram contratados. A 
incapacidade técnica aludida é parcialmente 
contornada pela compra de equipamentos – 
que demanda processo mais fácil e/ou mais 
ágil de contratação e execução. 

Com relação às dificuldades, são des-
tacadas fragilidades tanto no planejamento 
quanto na execução. No planejamento, des-
preparo do Colegiado e incompetência da as-
sessoria técnica para tratar questões técnicas 
dos projetos, como, por exemplo, estimativa 
de custo de construções, de equipamentos, 
muitas vezes, propondo valores inferiores 
ao que seria necessário para a construção de 
um determinado empreendimento; falta de 
conhecimento sobre os trâmites legais, prin-
cipalmente, das normas da CEF para a libera-
ção dos recursos para execução das obras; e, 

9 Fundação Cultura do Piauí, órgão do Governo do Estado responsável pelo fomento às atividades culturais no Estado, bem 
como pela administração e manutenção dos espaços culturais. 

10 Para citar alguns, outros relatórios estão disponíveis no Sistema de Informações Territoriais – SIT –, no site da SDT/MDA.
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problemas legais referentes à malha fundiária 
de muitos municípios, que repercutem sobre a 
legalidade da documentação apresentada – em 
geral falta de comprovação de propriedade de 
terrenos onde deveriam ser construídas edifi-
cações. Na execução, falta de corpo técnico 
nos órgãos públicos estaduais e municipais 
para operacionalizar a implantação dos proje-
tos. Por fim, foi destacada pelos entrevistados 
a não priorização dessa ação pública, durante 
todo o período, por parte do Governo do Es-
tado e Prefeituras e, dessa forma, a ausência 
de empenho para a resolução dos problemas 
operacionais e para a execução dos projetos. 
Ao mesmo tempo, o Colegiado Territorial não 
possui força política para pressionar os órgãos 
executores. A alternativa assumida pelo Cole-
giado foi substituir os executores e o tipo de 
projeto apresentado e não contratado. 

No quadro abaixo, observa-se que mui-
tos projetos estão parados. 

Quadro 02: projetos paralisados por inade-
Quação estrutural ou técnica.

ANO DECISÃO 
PROJETO – 
MUNICIPIO

SITUAÇÃO / 
 MOTIVOS DA 

NÃO UTILIZAÇÃO
PROPOSTA ATUAL 

DE SOLUÇÃO

2003
Reunião 

com repre-
sentação ter-

ritorial

Entreposto de 
Mel – Monse-

nhor Gil
Local do empreendi-
mento inapropriado.

Adaptar prédio para 
outra finalidade que 

beneficie os agriculto-
res Familiares.

2006 Colegiado 
territorial

Fábrica de Ca-
juína – Pau 

D’arco

Local do empreendi-
mento inapropriado 
(tinha sido proposto 
inicialmente para ser 
realizado no assenta-
mento) e sem grupo 
interessado em utili-

zar o local. 

Identificar grupo de 
interesse, adaptar, 

também, para a fabri-
cação de doces, ela-
borar plano de con-

solidação da unidade, 
capacitações nas áreas 
de produção e comer-

cialização.

2003
Reunião 

com repre-
sentação ter-

ritorial

Unidade de be-
neficiamen-

to de farinha – 
José de Freitas

Empreendimento pa-
rado, devido a defei-
tos nos equipamentos 
e na estrutura da obra 
e insuficiência de ma-
téria prima para man-

tê-la funcionando.

Diagnóstico geral e 
elaborar estudo de ca-

deia e plano de ne-
gócios.

2007 Colegiado 
territorial

Unidade de be-
neficiamento 
de laticínios – 
São Gonçalo 

Empreendimento pa-
rado, falta grupo que 
assuma a gestão, bem 

como organização 
da cadeia leiteira pa-
ra manter o funciona-

mento.

Organizar e capaci-
tar grupo para assu-

mir empreendimento, 
elaborar estudo da ca-
deia de produção lei-
teira e de gestão do 
empreendimento.

2003
Reunião 

com repre-
sentação ter-

ritorial

Campos de 
produção de 

alerícola – Te-
resina, Nazá-
ria e Lagoa 

Alegre

Alguns campos para-
dos, os que estão fun-
cionando o fazem de 
forma precária, pro-
blemas nos poços e 
no processo de co-

mercialização.

Diagnóstico geral dos 
campos, organizar e 
capacitar os produ-
tores e elaborar uma 
proposta para a co-
mercialização dos 

produtos.

2006 Colegiado 
territorial

Unidade de be-
neficiamen-

to de farinha – 
São Gonçalo 

Empreendimento pa-
rado, deficiência dos 
equipamentos e pro-

blemas na gestão.

Diagnosticar os pro-
blemas e elaborar pla-
no de gestão incluin-

do capacitações.

2004
Reunião 

com repre-
sentação ter-

ritorial

Matadouro  
público

Empreendimento pa-
rado, falta de equipa-
mentos, deterioração 
pelo não uso e pro-

blema de gestão

Organizar grupo pa-
ra gestão e acionar os 
executores para con-
clusão e reparações 
necessárias para o 
funcionamento.

Fonte: Construção dos autores, a partir dos dados cole-
tados em trabalho de campo. 

As razões apontadas pelos atores para 
esse fato podem ser classificadas em duas ordens:

a) Problemas de gestão, atribuídos à falta 
de pessoas ou grupos que assumam os 
empreendimentos; à falta de articula-
ção entre produtores com a finalidade 
de atender à demanda de produção de 
matéria-prima. Tem-se como exemplo 
o caso da unidade de beneficiamen-
to de laticínios, no município de São 
Gonçalo, que não tem produção, nem 
grupo que assuma a unidade.

b) Problemas técnicos, a saber, empreen-
dimentos que foram construídos em 
local inapropriado; equipamentos ina-
dequados ou já defasados; insuficiência 
de matéria-prima. O exemplo caracte-
rístico é o Entreposto de Mel, locali-
zado no município de Monsenhor Gil, 
que foi construído ao lado de uma fá-
brica de postes elétricos, tornando o lo-
cal inapropriado para manipulação de 
alimentos. 
Os membros do Colegiado atribuem 

essas e outras falhas técnicas, não ao seu pró-
prio desempenho, mas a uma falha na própria 
ação pública que não previu as fragilidades, 
nem possibilitou ou incorporou, desde o iní-
cio, formações e capacitações adequadas à 
execução da ação. 

Por outro lado, embora reconheçam a 
desmotivação pela não execução ou paralisa-
ção de projetos, destacam como significativo 
o processo pedagógico ou de aprendizagem 
coletiva, desenvolvido pelos membros do co-
legiado das etapas, que envolve a execução 
de uma ação pública; ressaltam a experiência 
acumulada e elencam alguns passos ou enca-
minhamentos que somente agora sabem ser 
necessários: a) na definição de projetos, con-
siderar o contexto; por exemplo, analisar se 
possui produção suficiente, como está a orga-
nização dos produtores, quem irá assumir o 
projeto depois de executado, que formações 
e capacitações são necessárias, o que os mem-
bros do colegiado chamaram de “viabilidade 
econômica e social”; conhecer a documenta-
ção legal e técnica do projeto e/ou conhecer 
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e seguir os trâmites e exigências legais, como, 
por exemplo, qual a forma de apresentação do 
projeto, os documentos exigidos para libera-
ção de recursos, a documentação do terreno, 
legalização, disponibilidade de água e energia 
elétrica; c) na execução, acompanhar todas as 
etapas, ao mesmo tempo, buscando articular 
com o grupo ou grupos que vão assumir a ges-
tão do empreendimento. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste artigo buscou-se analisar uma 
ação pública, o PRONAT, no Território En-
tre Rios, a partir do exame dos projetos do 
PROINF, sua definição e execução, teorica-
mente definidos no âmbito do PTDRS. 

Na primeira versão do PTDRS, obser-
va-se um diagnóstico limitado, centrado na 
economia rural do território. A segunda ver-
são, ainda não concluída oficialmente, apre-
senta diferentes dimensões para a compreen-
são da realidade territorial: geográfica (ca-
racterísticas físicas), social (educação, saúde, 
cultura), ambiental, econômico e político e 
uma visão mais complexa de desenvolvimen-
to territorial, que subjaz à sua elaboração. No 
entanto, ainda é generalizante e não apresen-
ta garantia de execução, pois não conta com 
recursos disponíveis e sua execução depende-
ria de acordos futuros entre o Colegiado Ter-
ritorial e as diversas esferas de governo. Des-
sa perspectiva, o PTDRS, como quadro cog-
nitivo da ação pública, nos termos propostos 
por Lascoumes e Galés (2010), não cumpriu 
efetivamente o seu papel, embora tenha pro-
duzido o efeito de proporcionar, ao longo das 
discussões para sua elaboração, um processo 
de aprendizagem coletiva sobre as potenciali-
dades e limites econômicos, relações sociais, 
culturais e políticas do Território.

Constatamos também que a destinação 
e a execução dos recursos do PROINF, no En-
tre Rios, não tiveram os resultados esperados, 
pois a maioria nem foi executada e os que fo-
ram construídos não estão funcionando. Seja 
por falhas no processo de definição, seja por 

falhas no processo de execução, são evidentes 
a fragilidade técnica e a desmobilização polí-
tica dos atores envolvidos na territorialização 
da ação pública. Projetos não contratados e 
projetos executados/parados, condensam a 
maioria dos recursos destinados. Falhas na de-
finição, ausência de gestão nas fases de imple-
mentação e execução resumem a análise que 
se fez da situação dos projetos. 

De acordo com relatórios das Células 
de Acompanhamento e Informações, obser-
va-se que a realidade do município de Entre 
Rios não é singular. De um modo geral, o 
PROINF nos Territórios, além de problemas 
na contratação, também teve problemas na 
execução, como no Território Açu/Mossoró, 
no Rio Grande do Norte, onde a maioria dos 
projetos, não estava funcionando, conforme 
relatório de pesquisa da Célula desse Terri-
tório realizada entre os anos de 2010 e 2011 
(Nunes et al, 2015). Piraux et al. (2013), tra-
tando dos Territórios da Cidadania no Pará, 
destaca que dos 65 projetos aprovados, so-
mente 33 estavam como normais ou concluí-
dos. No Piauí, Lima (2010) apresenta proble-
mas semelhantes nos projetos do PROINF do 
Território dos Carnaubais.

Por outro lado, com base nessas cons-
tatações, o esquema de ação pública propos-
to por Lascoumes e Galés (2010) permite-nos 
perceber que os resultados de projetos não 
podem ser destacados como único elemen-
to da ação pública. É necessário resgatar os 
processos por ela engendrados, e, dessa pers-
pectiva, tornam-se visíveis outros resultados, 
como, por exemplo, aqueles apontados pelos 
integrantes do Colegiado Territorial: aprofun-
damento sobre as características do território; 
aprendizagem sobre a execução de uma ação 
pública; reflexão sobre o desenvolvimento ter-
ritorial, que, embora não materializada nos re-
sultados, é desenvolvida no próprio processo 
de definição e acompanhamento dos projetos.

Recebido em: 10/03/2015

Aprovado em: 15/05/2015
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ANEXO 01

Quadro com os projetos deFinidos no entre rios entre 2003 e 2014

Projeto executor situação

2003
Implantação de unidade de transferência de tecnologia (UTT) em manejo de caprinos 

 e ovinos. 
SDR Cancelado 

Construção de centro de engorda e tratamento de caprinos. SDR Cancelado
Implantação de uma unidade de horticultura orgânica. SDR Cancelado

Construção de entreposto de processamento de mel com capacidade de 200 T/ANO. SDR Executado
Construção e aquisição de equipamentos para unidade de beneficiamento e empacotamen-

to de farinha.
SDR Executado

Implantação de unidade de produção e prcessamento de olerícola com perfuração de poços 
tubulares, kits de irrigação e galpão de armazenamento.

SDR Executado

Kit de informática (computadores, impressoras e nobreak, aquisição de máquina fotográfica 
digital e filmadora, aquisição de veículo utilitário, cabine dupla e tração 4x4.

SDR Executado

2004
Implantação de um entreposto de comercialização dos produtos da agricultura familiar SDR Executado

Instalação de unidade de processamento de frutas SDR Executado
Instalação de câmara frigorífica para condicionamento de polpa de frutas SDR Executado

Reequipar com aparelhos modernos casas de farinha Miguel Alves e Curralinhos SDR Executado
Implantação de um campo agrícola SDR Executado

Aquisição de 07 microcomputadores, dois notbooks, uma câmera fotográfica e uma câme-
ra filmadora

SDR Executado

Aquisição de dois automóveis SDR Executado

2005
Implantação de uma unidade de transferência de tecnologia (UTT). SDR Cancelado

Aquisição de equipamentos para entreposto de mel. SDR Cancelado
Recuperação de cinco casas de farinha comunitárias e aquisição de equipamentos. SDR Cancelado

Perfuração e montagem de 05 poços tubulares para o projeto cinturão verde. SDR Cancelado
Implantação de sistema de irrigação em 05 ha de campo agrícola. SDR Cancelado

Construção de 08 matadouros. SDR Cancelado
2006

Implantação de unidade de transferência de tecnologia (UTT) Prefeitura de Miguel Alves Cancelado
Reestruturação de fábrica de ração - cooperativa de produção São Pedro Prefeitura de São Pedro Cancelado

Construção de marcenaria e aquisição de equipamentos para produção de colméias 
 e insumos

Prefeitura de São Pedro Cancelado

Implantação de unidade de transferência de tecnologia (UTT) para apicultura EMATER Cancelado
Reestruturação de uma casa de farinha Prefeitura de São Gonçalo Executado
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Construção e aquisição de equipamentos de mini industria de doces e cajuína alto longá Prefeitura de Alto Longá Cancelado
Reestruturação de campo agrícola nazária SDR Cancelado

Implantação de um viveiro de mudas ct emater EMATER Cancelado
Aquisição de 08 motocicletas. E 14 computadores com impressoras EMATER Executado 

2007
Reestruturação com ampliação da fábrica de ração São Pedro. Prefeitura de São Pedro Executado

Implantação de unidade de transferência de tecnologia (UTT) Escola Agrotécnica -  
José De Freitas.

EMATER Cancelado

Implantação de banco para produção de rainha. Prefeitura de São Pedro Executado
Implantação e aquisição de equipamentos para agroindústria de beneficiamento de castanha 

e fabricação de cajuína.
EMATER Cancelado

Aquisição de móveis, equipamentos e transporte para Núcleo Diretivo e EMATER. EMATER Cancelado
Construção de centro de formação de agricultores/as familiares. EMATER Cancelado

Recuperação e aquisição de equipamentos de uma pausterizadora de leite. Prefeitura de São Gonçalo Executado

2008
Aquisição de transporte tipo furgão para cooperativa de beneficiamento de castanha. CONAB Cancelado

Aquisição de um carro utilitário, 02 kits de feira itinerante e freezer para comercialização de 
peixe.

CONAB Cancelado

A estruturação de laboratório de classificação de farinha. CONAB Cancelado
Construção de espaço de comercialização de produtos da agricultura familiar. EMATER Cancelado

Construção de marcenaria para confecção de colmeia e aquisição de equipamentos. Prefeitura de São Pedro Em anda-
mento

Construção de estrutura física da agroindústria de frutas - Frutos Daqui. EMATER Cancelado
Construção de unidade de produção de cajuína e aquisição de equipamentos. EMATER Cancelado

Construção de unidade de produção de cajuína e aquisição de equipamentos em Barro Duro. EMATER Cancelado
Construção de unidade de produção de cajuína e aquisição de equipamentos em São Pedro Prefeitura de São Pedro Em anda-

mento
Construção do centro de referência afropindorâmico FUNDAC Cancelado

2009
Unidade de aproveitamento do pseudofruto do caju PM de Amarante Em anda-

mento
Aquisição de caminhão para apoiar a comercialização de polpa de fruta CONAB Cancelado

Reforma de espaço de comercialização de Lagoa do Piauí PM de Lagoa do Piauí Em anda-
mento

Ampliação do mercado de União complementação 70.000,00 EMATER
Aquisição de kit de feira orgânica CONAB Cancelado

Reforma e ampliação das EFA de Miguel Alves Prefeitura de Miguel Alves Cancelado
Reforma e ampliação das EFA de São Pedro Prefeitura de São Pedro Cancelado

2010*
Realização de obras e aquisição de equipamentos para Centro de Formação da Agricultura 

Familiar.
Prefeitura de Monsenhor Gil Executado

2011*
Aquisição de veículos e equipamentos para a reestruturação do Serviço de Classificação Ve-

getal do Estado do Piauí.
ADAPI Executado

2012
Aquisição de uma patrulha agrícola para estruturação da secretaria municipal de 

 agricultura do município de Água Branca.
Prefeitura de Água Branca Executado

Aquisição de uma patrulha agrícola para estruturação da secretaria municipal de agricultura 
do município de Hugo Napoleão.

Prefeitura de Hugo Napoleão Executado

Apoio técnico e social a agricultores familiares residentes no município de Monsenhor Gil. Prefeitura de Monsenhor Gil Executado
Aquisição de 01 veiculo tipo caminhonete moveis e equipamentos de informática para estru-

turação da Secretaria Municipal de Agricultura de São Gonçalo.
Prefeitura de São Gonçalo Executado

Aquisição de um caminhão com carroceria. Prefeitura de Regeneração Executado
2013

Construção instalação da central de armazenamento e de comercialização do peixe. Prefeitura de Demerval Lobão Em anda-
mento

2014
Aquisição de veículos para Agricultura Familiar Prefeitura de Altos Em anda-

mento
Promover o desenvolvimento do território com a introdução de novos equipamentos e in-

fraestruturas que sejam capazes de alavancar o processo de organização coletiva, a produção 
sustentável e o aumento da qualidade de vida das comunidades de agricultores familiares, no 

município de Curralinhos/PI

Prefeitura de Curralinhos Em anda-
mento

*Sem os projetos cancelados.


